
Aviso nº 147/2022-SR(PE)G/SR(PE)/INCRA

Recife, 24 de agosto de 2022.

Superintendência Regional do INCRA em Pernambuco

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 004/2022

(Processo AdministraƟvo n.° 54000.000440/2022-18)

Torna-se público que a Superintendência Regional do INCRA em Pernambuco, por meio
do Serviços Gerais, realizará Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento menor preço por grupo
de itens, na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, da
Instrução NormaƟva SEGES/ME nº 67/2021 e demais legislação aplicável.

Data da sessão: 29/08/2022

Link: hƩps://www.gov.br/compras/pt-br

Horário da Fase de Lances: 8:00 às 14:00

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA

1.1. O  objeto  da  presente  dispensa  é  a  escolha  da  proposta  mais  vantajosa  para  a
contratação por dispensa de licitação de serviço telefônico fixo comutado (STFC), troncos digitais (E1),
nas modalidades local, longa distância nacional (LDN) e fixo-fixo e fixo-móvel local e fixo-fixo e fixo-
móvel  de longa distância,  com funcionamento 24 (vinte e quatro) horas por dia,  7 (sete) dias por
semana, 365 dias por ano, por um período de 12 (doze) meses, conforme condições, quanƟdades e
exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos.

1.2. A contratação será dividida em dois grupos de itens:

1.3. Grupo  1:  Avenida  Conselheiro  Rosa  e  Silva,  950,  Bairro  dos  Aflitos,  Recife/PE,  CEP
52.050-020

1.4. Grupo  2:  Avenida  da  Integração,  412,  Bairro  Jardim  Colonial,  Petrolina/PE,  CEP
56.306-150

GRUPO ITEM CÓDIGO TIPO DE CHAMADA
QUANTIDADE

ESTIMADA
ANUAL

UNIDADE
DE

MEDIDA

VALOR
UNITÁRIO

(R$)

VALOR TOTAL
ANUAL

(MÁXIMO)
(R$)

1

1 26115 LOCAL -  FIXO-FIXO 5131 MINUTOS 0,12 615,72
2 26123 LOCAL - FIXO-MÓVEL 5511 MINUTOS 0,78 4.298,58

3 26085
HABILITAÇÃO DO

SERVIÇO 1 UNIDADE 470,00 470,00

4 27731
ASSINATURA LINK

E1, COM 30 (TRINTA)
CANAIS DIGITAIS

12 MÊS 723,95 8.687,40

5 26093 ASSINATURA DDR
PARA 128 RAMAIS

12 MÊS 164,84 1.978,08
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GRUPO ITEM CÓDIGO TIPO DE CHAMADA
QUANTIDADE

ESTIMADA
ANUAL

UNIDADE
DE

MEDIDA

VALOR
UNITÁRIO

(R$)

VALOR TOTAL
ANUAL

(MÁXIMO)
(R$)

6 26131
LONGA DISTÂNCIA

FIXO-FIXO 2234 MINUTOS 0,50 1.117,00

7 26140

LONGA DISTÂNCIA
INTRA-REGIONAL,

FIXO-MÓVEL (VC-2 e
VC-3)

620 MINUTOS 0,80 496,00

VALOR ANUAL MÁXIMO ADMITIDO DO GRUPO 1 17.662,78
ESTIMATIVA MÁXIMA MENSAL DO GRUPO 1 - R$ 1.471,90

GRUPO ITEM CÓDIGO TIPO DE CHAMADA
QUANTIDADE

ESTIMADA
ANUAL

UNIDADE
DE

MEDIDA

VALOR
UNITÁRIO

VALOR TOTAL
ANUAL

(MÁXIMO)
(R$)

2

8 26115 LOCAL -  FIXO-FIXO 1401 MINUTOS 0,12 168,12
9 26123 LOCAL - FIXO-MÓVEL 1476 MINUTOS 0,78 1.151,28

10 26085
HABILITAÇÃO DO

SERVIÇO 1 UNIDADE 470,00 470,00

11 27731
ASSINATURA LINK
E1, COM 8 (OITO)
CANAIS DIGITAIS

12 MÊS 723,95 8.687,40

12 26093 ASSINATURA DDR
PARA 32 RAMAIS 12 MÊS 164,84 1.978,08

13 26131 LONGA DISTÂNCIA
FIXO-FIXO

5716 MINUTOS 0,50 2.858,00

14 26140

LONGA DISTÂNCIA
INTRA-REGIONAL,

FIXO-MÓVEL (VC-2 e
VC-3)

504 MINUTOS 0,80 403,20

VALOR ANUAL MÁXIMO ADMITIDO DO GRUPO 2 15.716,08
ESTIMATIVA MÁXIMA MENSAL DO GRUPO 2 - R$ 1.309,67

GRUPO 1 + GRUPO 2 = VALOR GLOBAL - R$ 33.378,86
EsƟmaƟva máxima mensal = R$ 2.781,57

1.5. Havendo mais  de  item ou lote  faculta-se  ao  fornecedor  a  parƟcipação em quantos
forem de seu interesse. Entretanto, optando-se por parƟcipar de um lote, deve o fornecedor enviar
proposta para todos os itens que o compõem.

1.6. O critério de julgamento adotado será o menor preço/maior desconto, observadas as
exigências  conƟdas neste Aviso de Contratação Direta  e seus Anexos quanto às  especificações do
objeto.

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA

2.1. A parƟcipação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa

SEI/INCRA - 13792004 - Aviso https://sei.incra.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprim...

2 of 14 8/24/2022, 11:52 AM



Eletrônica integrante do Sistema de Compras do Governo Federal – Comprasnet 4.0, disponível no
endereço eletrônico hƩps://www.gov.br/compras/pt-br.

2.1.1. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no Manual do Sistema
de Dispensa Eletrônica, disponível no Portal de Compras do Governo Federal, para acesso ao sistema e
operacionalização.

2.1.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu
representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão
enƟdade  promotor  do  procedimento  a  responsabilidade  por  eventuais  danos  decorrentes  de  uso
indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados.

2.2. Não poderão parƟcipar desta dispensa os fornecedores:

2.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);

2.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para
receber citação e responder administraƟva ou judicialmente;

2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações:

a. autor  do  anteprojeto,  do  projeto  básico  ou  do  projeto  execuƟvo,  pessoa  İsica  ou  jurídica,
quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

b. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do
projeto execuƟvo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador,
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável
técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de
bens a ela necessários;

c. pessoa İsica ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar
em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

d. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista
ou  civil  com  dirigente  do  órgão  ou  enƟdade  contratante  ou  com  agente  público  que
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro
grau; e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de
dezembro de 1976, concorrendo entre si;

e. empresas  controladoras,  controladas  ou  coligadas,  nos  termos  da  Lei  nº  6.404,  de  15  de
dezembro de 1976, concorrendo entre si;

f. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes
nos casos vedados pela legislação trabalhista.

2.2.3.1. Equiparam-se  aos  autores  do  projeto  as  empresas  integrantes  do  mesmo  grupo
econômico;

2.2.3.2. Aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em subsƟtuição a
outra pessoa, İsica ou jurídica, com o intuito de burlar a efeƟvidade da sanção a ela aplicada, inclusive
a  sua  controladora,  controlada  ou  coligada,  desde  que  devidamente  comprovado  o  ilícito  ou  a
uƟlização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor;

2.2.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição
(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e

2.2.5. sociedades cooperaƟvas.
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3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIA

3.1. O  ingresso  do  fornecedor  na  disputa  da  dispensa  eletrônica  se  dará  com  o
cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item.

3.2. O  fornecedor  interessado,  após  a  divulgação  do  aviso  de  contratação  direta,
encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição
do  objeto  ofertado,  a  marca  do  produto,  quando  for  o  caso,  e  o  preço,  até  a  data  e  o  horário
estabelecidos para abertura do procedimento.

3.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos
custos  para  atendimento  dos  direitos  trabalhistas  assegurados  na  ConsƟtuição  Federal,  nas  leis
trabalhistas,  nas  normas  infralegais,  nas  convenções  coleƟvas  de  trabalho  e  nos  termos  de
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

3.3. Todas as especificações do objeto conƟdas na proposta, em especial o preço, vinculam a
Contratada.

3.4. Nos  valores  propostos  estarão  inclusos  todos  os  custos  operacionais,  encargos
previdenciários,  trabalhistas,  tributários,  comerciais  e  quaisquer  outros  que  incidam  direta  ou
indiretamente na prestação dos serviços;

3.4.1. Os preços ofertados,  tanto na proposta inicial,  quanto na etapa de lances,  serão de
exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assisƟndo o direito de pleitear qualquer alteração,
sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efeƟvos recolhimentos da empresa
nos úlƟmos doze meses.

3.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão
reƟdos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições
nelas conƟdas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o
compromisso  de  executar  os  serviços  nos  seus  termos,  bem  como  de  fornecer  os  materiais,
equipamentos,  ferramentas  e  utensílios  necessários,  em  quanƟdades  e  qualidades  adequadas  à
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua subsƟtuição.

3.8. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores poderão reƟrá-la, subsƟtuí-la
ou modificá-la antes do início da disputa.

3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar “sim” ou
“não” em campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações:

3.9.1. que  inexistem  fatos  impediƟvos  para  sua  habilitação  no  certame,  ciente  da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

3.9.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no arƟgo 3° da Lei Complementar nº 123, de
2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.

3.9.3. que está ciente e concorda com as condições conƟdas no Aviso de Contratação Direta e
seus anexos;

3.9.4. que  assume  a  responsabilidade  pelas  transações  que  forem  efetuadas  no  sistema,
assumindo como firmes e verdadeiras;

3.9.5. que cumpre as  exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91.

3.9.6. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a parƟr de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do
arƟgo 7°, XXXIII, da ConsƟtuição;
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4. FASE DE LANCES

4.1. A parƟr das 8:00h da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão
pública  será  automaƟcamente  aberta  pelo  sistema para  o  envio  de  lances  públicos  e  sucessivos,
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances
também já previsto neste aviso.

4.2. Iniciada  a  etapa  compeƟƟva,  os  fornecedores  deverão  encaminhar  lances
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento
e do valor consignado no registro.

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor anual total do item.

4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto
em relação ao úlƟmo lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.

4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja
vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo
tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação Direta.

4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de R$
0,01 (um centavo).

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado,  prevalecerá aquele que for recebido e
registrado primeiro no sistema.

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor
do menor lance registrado, vedada a idenƟficação do fornecedor.

4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o
seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de
classificação.

4.7.1. O encerramento da fase  de lances  ocorrerá  de forma automáƟca  pontualmente no
horário  indicado,  sem qualquer  possibilidade  de  prorrogação  e  não  havendo  tempo  aleatório  ou
mecanismo similar.

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO

5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em
primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compaƟbilidade do preço em relação ao esƟpulado
para a contratação.

5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do esƟmado pela Administração,
poderá haver a negociação de condições mais vantajosas.

5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o
melhor  preço,  para  que  seja  obƟda  melhor  proposta  com  preço  compaơvel  ao  esƟmado  pela
Administração.

5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a
ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em
razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação.

5.2.3. Em  qualquer  caso,  concluída  a  negociação,  o  resultado  será  registrado  na  ata  do
procedimento da dispensa eletrônica.
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5.3. Estando o preço compaơvel, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de
documentos complementares, adequada ao úlƟmo lance.

5.3.1. Além  da  documentação  supracitada,  o  fornecedor  com  a  melhor  proposta  deverá
encaminhar  planilha  com indicação  de  custos  unitários  e  formação  de  preços, conforme  modelo
anexo, com os valores adequados à proposta vencedora.

5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data
de sua apresentação

5.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:

5.5.1. conƟver vícios insanáveis;

5.5.2. não  obedecer  às  especificações  técnicas  pormenorizadas  neste  aviso  ou  em  seus
anexos;

5.5.3. apresentar  preços  inexequíveis  ou  permanecerem acima do  preço  máximo  definido
para a contratação;

5.5.4. não Ɵverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

5.5.5. apresentar  desconformidade  com  quaisquer  outras  exigências  deste  aviso  ou  seus
anexos, desde que insanável.

5.6. Quando  o  fornecedor  não  conseguir  comprovar  que  possui  ou  possuirá  recursos
suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou
menor lance que:

5.6.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou
unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompaơveis com os preços dos insumos e salários de
mercado, acrescidos dos respecƟvos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do
próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

5.6.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados
em instrumentos de caráter normaƟvo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções
coleƟvas de trabalho vigentes.

5.7. Se  houver  indícios  de  inexequibilidade  da  proposta  de  preço,  ou  em  caso  da
necessidade  de  esclarecimentos  complementares,  poderão  ser  efetuadas  diligências,  para  que  a
empresa comprove a exequibilidade da proposta.

5.8. Erros no preenchimento da planilha não consƟtuem moƟvo para a desclassificação da
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que
não haja majoração do preço.

5.8.1. O ajuste de que trata este disposiƟvo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a
substância das propostas;

5.8.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse
regime.

5.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto,
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no
objeto.

5.10. Se a  proposta  ou lance vencedor  for  desclassificado,  será examinada a proposta ou
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

5.11. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e
horário para a sua conƟnuidade.
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5.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação,
observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.

6. HABILITAÇÃO

6.1. Os  documentos  a  serem  exigidos  para  fins  de  habilitação  constam  do  ANEXO  I  –
DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados do fornecedor mais bem
classificado da fase de lances.

6.2. Como  condição  prévia  ao  exame  da  documentação  de  habilitação  do  fornecedor
detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das
condições de parƟcipação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a parƟcipação no
certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a. SICAF;

b. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, manƟdo pela Controladoria-Geral
da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

c. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade AdministraƟva, manƟdo pelo
Conselho Nacional de JusƟça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).

d. Lista de Inidôneos manƟda pelo Tribunal de Contas da União - TCU;

6.2.1. Para  a  consulta  de  fornecedores  pessoa  jurídica  poderá  haver  a  subsƟtuição  das
consultas  das  alíneas  “b”,  “c”  e  “d”  acima pela  Consulta  Consolidada  de  Pessoa  Jurídica  do  TCU
(hƩps://cerƟdoesapf.apps.tcu.gov.br/)

6.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de
seu sócio majoritário, por força do arƟgo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções
impostas ao responsável pela práƟca de ato de improbidade administraƟva, a proibição de contratar
com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

6.2.2.1. Caso  conste  na  Consulta  de  Situação  do  Fornecedor  a  existência  de  Ocorrências
ImpediƟvas  Indiretas,  o gestor  diligenciará para  verificar  se houve fraude por  parte das  empresas
apontadas no Relatório de Ocorrências ImpediƟvas Indiretas.

6.2.2.1.1. A tentaƟva de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas
de fornecimento similares, dentre outros.

6.2.2.1.2.  O  fornecedor  será  convocado  para  manifestação  previamente  à  sua
desclassificação.

6.2.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de
condição de parƟcipação.

6.3. Caso  atendidas  as  condições  de  parƟcipação,  a  habilitação  dos  fornecedores  será
verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

6.3.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para
que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública,  ou encaminhar,  quando solicitado, a
respecƟva documentação atualizada.

6.3.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a
consulta  aos  síƟos  eletrônicos  oficiais  emissores  de  cerƟdões  lograr  êxito  em  encontrar  a(s)
cerƟdão(ões) válida(s).

6.4. Havendo  a  necessidade  de  envio  de  documentos  de  habilitação  complementares,
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já apresentados, o
fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da Administração,

SEI/INCRA - 13792004 - Aviso https://sei.incra.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprim...

7 of 14 8/24/2022, 11:52 AM



sob pena de inabilitação.

6.5. Somente  haverá  a  necessidade  de  comprovação  do  preenchimento  de  requisitos
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à
integridade do documento digital.

6.6. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
beneİcios  do  tratamento  diferenciado  previstos  na  Lei  Complementar  n.  123,  de  2006,  estará
dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da
apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do úlƟmo exercício.

6.7. O  fornecedor  provisoriamente  vencedor  em  um  item,  que  esƟver  concorrendo  em
outro item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulaƟvamente, isto é, somando
as exigências do item em que venceu às do item em que esƟver concorrendo, e assim sucessivamente,
sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.

6.7.1. Não havendo a comprovação cumulaƟva dos requisitos de habilitação, a inabilitação
recairá  sobre  o(s)  item(ns)  de  menor(es)  valor(es)  cuja  reƟrada(s)  seja(m)  suficiente(s)  para  a
habilitação do fornecedor nos remanescentes.

6.8. Havendo necessidade de analisar  minuciosamente os documentos exigidos, a sessão
será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua conƟnuidade.

6.9. Será  inabilitado  o  fornecedor  que  não  comprovar  sua  habilitação,  seja  por  não
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido
neste Aviso de Contratação Direta.

6.9.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou
enƟdade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a
apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação.

6.10. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.

7. CONTRATAÇÃO

7.1. Após a  homologação e  adjudicação,  caso se  conclua pela  contratação,  será  firmado
Termo de Contrato ou emiƟdo instrumento equivalente.

7.2. O adjudicatário terá o prazo de  10 (dez) dias úteis, contados a parƟr da data de sua
convocação,  para  assinar o Termo de Contrato,  sob pena de decair  do direito  à contratação,  sem
prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta

7.2.1. AlternaƟvamente à convocação para comparecer perante o órgão ou enƟdade para a
assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante
correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado e
devolvido no prazo de 10 (dez) dias, a contar da data de seu recebimento.

7.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato  ou aceitação da nota de empenho ou
instrumento  equivalente  poderá  ser  prorrogado  1  (uma)  vez,  por  igual  período,  por  solicitação
jusƟficada do adjudicatário e aceita pela Administração.

7.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses, não prorrogável conforme previsão
nos anexos a este Aviso de Contratação Direta.

7.4. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação
das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser manƟdas pelo
fornecedor durante a vigência do contrato.

8. SANÇÕES
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8.1. Comete  infração  administraƟva  o  fornecedor  que  cometer  quaisquer  das  infrações
previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:

8.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;

8.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coleƟvo;

8.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;

8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

8.1.5. não  manter  a  proposta,  salvo  em  decorrência  de  fato  superveniente  devidamente
jusƟficado;

8.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

8.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem moƟvo
jusƟficado;

8.1.8. apresentar  declaração  ou  documentação  falsa  exigida  para  o  certame  ou  prestar
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;

8.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praƟcar ato fraudulento na execução do contrato;

8.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

8.1.10.1. Considera-se  comportamento  inidôneo,  entre  outros,  a  declaração  falsa  quanto  às
condições  de  parƟcipação,  quanto  ao  enquadramento  como  ME/EPP  ou  o  conluio  entre  os
fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.

8.1.11. praƟcar atos ilícitos com vistas a frustrar os objeƟvos deste certame.

8.1.12. praƟcar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a. Advertência  pela  falta  do  subitem 8.1.1  deste  Aviso  de  Contratação  Direta,  quando não  se
jusƟficar a imposição de penalidade mais grave;

b. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor esƟmado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta
do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12;

c. impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente
federaƟvo que Ɵver  aplicado a  sanção,  pelo  prazo máximo de 3  (três)  anos,  nos  casos  dos
subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se jusƟficar a imposição de
penalidade mais grave;

d. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federaƟvos,
pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a
8.1.12, bem como nos demais casos que jusƟfiquem a imposição da penalidade mais grave;

8.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

8.3.1. a natureza e a gravidade da infração comeƟda;

8.3.2. as peculiaridades do caso concreto;

8.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

8.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;

8.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
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orientações dos órgãos de controle.

8.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garanƟa prestada ou será cobrada judicialmente.

8.5. A  aplicação  das  sanções  previstas  neste  Aviso  de  Contratação  Direta,  em  hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

8.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulaƟvamente com as demais sanções.

8.7. Se,  durante  o  processo  de  aplicação  de  penalidade,  houver  indícios  de  práƟca  de
infração administraƟva Ɵpificada pela  Lei  nº  12.846,  de 1º  de agosto de 2013,  como ato lesivo à
administração  pública  nacional  ou  estrangeira,  cópias  do  processo  administraƟvo  necessárias  à
apuração  da  responsabilidade  da  empresa  deverão  ser  remeƟdas  à  autoridade  competente,  com
despacho  fundamentado,  para  ciência  e  decisão  sobre  a  eventual  instauração  de  invesƟgação
preliminar ou Processo AdministraƟvo de Responsabilização – PAR.

8.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administraƟvas não consideradas como
ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei  nº 12.846,  de 1º de
agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administraƟva.

8.9. O  processamento  do  PAR  não  interfere  no  seguimento  regular  dos  processos
administraƟvos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública
Federal resultantes de ato lesivo comeƟdo por pessoa jurídica, com ou sem a parƟcipação de agente
público.

8.10. A  aplicação  de  qualquer  das  penalidades  previstas  realizar-se-á  em  processo
administraƟvo  que  assegurará  o  contraditório  e  a  ampla  defesa  ao  fornecedor/adjudicatário,
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784,
de 1999.

8.11. As sanções por atos praƟcados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a
este Aviso.

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

9.1. O  procedimento  será  divulgado  no  Comprasnet  4.0  e  no  Portal  Nacional  de
Contratações  Públicas  -  PNCP,  e  encaminhado  automaƟcamente  aos  fornecedores  registrados  no
Sistema de Registro Cadastral Unificado - Sicaf, por mensagem eletrônica, na correspondente linha de
fornecimento que pretende atender.

9.2. No  caso  de  todos  os  fornecedores  restarem  desclassificados  ou  inabilitados
(procedimento fracassado), a Administração poderá:

9.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data;

9.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obƟda na pesquisa de preços que serviu de
base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde
que atendidas às condições de habilitação exigidas.

9.2.2.1. No  caso  do  subitem  anterior,  a  contratação  será  operacionalizada  fora  deste
procedimento.

9.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de
habilitação, conforme o caso.

9.3. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser uƟlizadas se não houver o
comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto).

9.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores,
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cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo
agente competente da Administração na respecƟva noƟficação.

9.5. Caberá  ao  fornecedor  acompanhar  as  operações,  ficando  responsável  pelo  ônus
decorrente  da  perda  do  negócio  diante  da  inobservância  de  quaisquer  mensagens  emiƟdas  pela
Administração ou de sua desconexão.

9.6. Não  havendo  expediente  ou  ocorrendo  qualquer  fato  superveniente  que  impeça  a
realização do certame na data marcada, a sessão será automaƟcamente transferida para o primeiro
dia úƟl subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação
em contrário.

9.7. Os  horários  estabelecidos  na  divulgação  deste  procedimento  e  durante  o  envio  de
lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e
na documentação relaƟva ao procedimento.

9.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia
para fins de habilitação e classificação.

9.9. As  normas  disciplinadoras  deste  Aviso  de  Contratação  Direta  serão  sempre
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam
o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

9.10. Os  fornecedores  assumem  todos  os  custos  de  preparação  e  apresentação  de  suas
propostas  e  a  Administração  não  será,  em  nenhum  caso,  responsável  por  esses  custos,
independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação.

9.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus
anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.

9.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.

9.13. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes
anexos:

9.13.1. ANEXO I – Documentação exigida para Habilitação

9.13.2. ANEXO II - Termo de Referência;

9.13.3. ANEXO III – Minuta de Termo de Contrato;

9.13.4. ANEXO IV - Planilha de Custos e Formação de Preços;

Assinatura eletrônica da autoridade competente

ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO

1. Habilitação jurídica

1.1. No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas MercanƟs,
a cargo da Junta Comercial da respecƟva sede;

1.2. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: CerƟficado da Condição de
Microempreendedor  Individual  -  CCMEI,  cuja  aceitação  ficará  condicionada  à  verificação  da
autenƟcidade no síƟo www.portaldoempreendedor.gov.br;

1.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada -
EIRELI:  ato  consƟtuƟvo,  estatuto  ou  contrato  social  em  vigor,  devidamente  registrado  na  Junta
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Comercial da respecƟva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

1.4. Inscrição no Registro Público de Empresas MercanƟs onde opera, com averbação no
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o parƟcipante sucursal, filial ou agência;

1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato consƟtuƟvo no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

1.6. Decreto  de  autorização,  em  se  tratando  de  sociedade  empresária  estrangeira  em
funcionamento no País;

1.7. Extrato ou íntegra do contrato de concessão,  termo de permissão ou autorização e
alterações subsequentes, relaƟvos à outorga pela ANATEL, da prestação do serviço especificado no
Termo de Referência, na localidade nele descrita (arƟgos 83, 93, 118, 120 e 131 da Lei nº 9.472/97).

1.8. Os  documentos  acima  deverão  estar  acompanhados  de  todas  as  alterações  ou  da
consolidação respecƟva.

2. Regularidade fiscal, social e trabalhista:

2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas
Físicas, conforme o caso;

2.2. Prova de regularidade fiscal  perante a  Fazenda Nacional,  mediante apresentação de
cerƟdão  expedida  conjuntamente  pela  Secretaria  da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  e  pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à
Dívida AƟva da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relaƟvos à Seguridade Social,
nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e
da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

2.3. Prova de regularidade com o Fundo de GaranƟa do Tempo de Serviço (FGTS);

2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a JusƟça do Trabalho, mediante a
apresentação de cerƟdão negaƟva ou posiƟva com efeito de negaƟva, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

2.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relaƟvo ao domicílio ou sede
do fornecedor, perƟnente ao seu ramo de aƟvidade e compaơvel com o objeto contratual;

2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e/ou Municipal do domicílio ou sede do
fornecedor, relaƟva à aƟvidade em cujo exercício contrata ou concorre;

2.7. Caso  o  fornecedor  seja  considerado  isento  dos  tributos  estaduais  ou  municipais
relacionados  ao  objeto  contratual,  deverá  comprovar  tal  condição  mediante  a  apresentação  de
declaração da Fazenda respecƟva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

3. Qualificação Econômico-Financeira:

3.1. CerƟdão negaƟva de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor;

3.2. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações
contábeis dos 2 (dois) úlƟmos exercícios sociais;

3.2.1. As empresas criadas no exercício financeiro da dispensa deverão atender a todas as
exigências da habilitação e poderão subsƟtuir os demonstraƟvos contábeis pelo balanço de abertura.

3.2.2. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao úlƟmo exercício no caso de a pessoa
jurídica ter sido consƟtuída há menos de 2 (dois) anos.

3.3. Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), obƟdos pela
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aplicação das seguintes fórmulas:

LG = AƟvo Circulante + Realizável a Longo Prazo/Passivo Circulante + Passivo Não
Circulante

SG = AƟvo Total/Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

LC = AƟvo Circulante/Passivo Circulante

3.3.1. As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar capital
ou  patrimônio  líquido  mínimo de  10%  (dez)  do  valor  total  esƟmado  da  contratação  ou  do  item
perƟnente.

4. Qualificação Técnica

4.1. Comprovação de apƟdão para a prestação dos serviços em caracterísƟcas, quanƟdades
e  prazos  compaơveis  com  o  objeto  desta  dispensa,  ou  com  o  item  perƟnente,  mediante  a
apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado.

4.1.1. Para  fins  da  comprovação  de  que  trata  este  subitem,  os  atestados  deverão  dizer
respeito a contratos executados com as seguintes caracterísƟcas mínimas:

4.1.1.1. Deverá haver a comprovação da experiência mínima de 01 (um) ano na prestação dos
serviços, sendo aceito o somatório de atestados de períodos diferentes, não havendo obrigatoriedade
do ano ser ininterrupto.

4.1.1.2.  Os  atestados  deverão  referir-se  a  serviços  prestados  no  âmbito  de  sua  aƟvidade
econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente;

4.1.1.3.  Poderá ser admiƟda, para fins de comprovação de quanƟtaƟvo mínimo do serviço, a
apresentação  de  diferentes  atestados  de  serviços  executados  de  forma  concomitante,  pois  essa
situação  se  equivale,  para  fins  de  comprovação  de  capacidade  técnico-operacional,  a  uma  única
contratação.

4.1.1.4. O  fornecedor  disponibilizará  todas  as  informações  necessárias  à  comprovação  da
legiƟmidade dos  atestados,  apresentando,  dentre  outros  documentos,  cópia  do contrato  que deu
suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços.

4.2. Declaração do fornecedor atestando que conhece todas as informações e condições
locais para o cumprimento das obrigações objeto da contratação.

4.2.1. Fica assegurado direito à realização de vistoria prévia, na forma prevista no Termo de
Referência.
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Documento assinado eletronicamente por Thiago Angelus Conceição Brandão, Superintendente,
em 24/08/2022, às 11:36, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º,
do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenƟcidade deste documento pode ser conferida no site hƩps://sei.incra.gov.br
/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0,
informando o código verificador 13792004 e o código CRC B09201D9.

Referência: Processo nº 54000.000440/2022-18 SEI nº 13792004

SEI/INCRA - 13792004 - Aviso https://sei.incra.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprim...

14 of 14 8/24/2022, 11:52 AM



INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA
Avenida Conselheiro Rosa e Silva, nº 950, - Bairro Bairro dos Aflitos, Recife/PE, CEP 52.050-020

Telefone: (81) 2121-1370 e Fax: @fax_unidade@ - hƩp://www.incra.gov.br

TERMO DE REFERÊNCIA

Processo nº 54000.000440/2022-18

1. DO OBJETO

1.1. Contratação  de  Serviço  Telefônico  Fixo  Comutado  (STFC),  Troncos  Digitais  (E1),  nas
modalidades Local, Longa Distância Nacional (LDN) e fixo-fixo e fixo-móvel local e fixo-fixo e fixo-móvel
de longa distância, com funcionamento 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias por semana, 365
dias por ano, por um período de 12 (doze) meses, conforme condições, quanƟdades, exigências e
esƟmaƟvas, estabelecidas neste instrumento.

1.2.  A prestação do serviço será dividida em dois grupos de itens:

1.2.1. Grupo  1:  Avenida  Conselheiro  Rosa  e  Silva,  950,  Bairro  dos  Aflitos,  Recife/PE,  CEP
52.050-020

1.2.2. Grupo  2:  Avenida  da  Integração,  412,  Bairro  Jardim  Colonial,  Petrolina/PE,  CEP
56.306-150

GRUPO ITEM CÓDIGO TIPO DE CHAMADA
QUANTIDADE

ESTIMADA
ANUAL

UNIDADE
DE

MEDIDA

VALOR
UNITÁRIO

(R$)

VALOR TOTAL
ANUAL

(MÁXIMO)
(R$)

1

1 26115 LOCAL -  FIXO-FIXO 5131 MINUTOS 0,12 615,72
2 26123 LOCAL - FIXO-MÓVEL 5511 MINUTOS 0,78 4.298,58

3 26085
HABILITAÇÃO DO

SERVIÇO 1 UNIDADE 470,00 470,00

4 27731
ASSINATURA LINK

E1, COM 30 (TRINTA)
CANAIS DIGITAIS

12 MÊS 723,95 8.687,40

5 26093 ASSINATURA DDR
PARA 128 RAMAIS 12 MÊS 164,84 1.978,08

6 26131 LONGA DISTÂNCIA
FIXO-FIXO

2234 MINUTOS 0,50 1117,00

7 26140

LONGA DISTÂNCIA
INTRA-REGIONAL,

FIXO-MÓVEL (VC-2 e
VC-3)

620 MINUTOS 0,80 496,00

VALOR ANUAL MÁXIMO ADMITIDO DO GRUPO 1 17.662,78
ESTIMATIVA MÁXIMA MENSAL DO GRUPO 1 - R$ 1.471,90
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GRUPO ITEM CÓDIGO TIPO DE CHAMADA
QUANTIDADE

ESTIMADA
ANUAL

UNIDADE
DE

MEDIDA

VALOR
UNITÁRIO

VALOR TOTAL
ANUAL

(MÁXIMO)
(R$)

2

8 26115 LOCAL -  FIXO-FIXO 1401 MINUTOS 0,12 168,12
9 26123 LOCAL - FIXO-MÓVEL 1476 MINUTOS 0,78 1.151,28

10 26085 HABILITAÇÃO DO
SERVIÇO 1 UNIDADE 470,00 470,00

11 27731
ASSINATURA LINK
E1, COM 8 (OITO)
CANAIS DIGITAIS

12 MÊS 723,95 8.687,40

12 26093
ASSINATURA DDR
PARA 32 RAMAIS 12 MÊS 164,84 1.978,08

13 26131
LONGA DISTÂNCIA

FIXO-FIXO 5716 MINUTOS 0,50 2858,00

14 26140

LONGA DISTÂNCIA
INTRA-REGIONAL,

FIXO-MÓVEL (VC-2 e
VC-3)

504 MINUTOS 0,80 403,20

VALOR ANUAL MÁXIMO ADMITIDO DO GRUPO 2 15.716,08
ESTIMATIVA MÁXIMA MENSAL DO GRUPO 2 - R$ 1.309,67

GRUPO 1 + GRUPO 2 = VALOR GLOBAL - R$ 33.378,86
EsƟmaƟva máxima mensal = R$ 2.781,57

1.3. A presente  contratação  adotará  como  regime  de execução a  empreitada  por  preço
unitário;

1.4. O contrato terá vigência pelo período de 12 (doze) meses, não podendo ser prorrogado.

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

2.1. O objeto em epígrafe lastreia-se na necessidade de manter à disposição das unidades
administraƟvas da Superintendência do Incra em Pernambuco (INCRA/SR03) meios de comunicação
suficientes e eficazes para a interação dos servidores com os agentes externos e internos, no intuito de
dar mais presteza e celeridade nos serviços públicos desenvolvidos por esta Administração.

2.2. Destarte,  imperioso se  faz  esclarecer  que  o  serviço  de  telefonia  fixa  comutada  nas
modalidades de serviços de ligações locais,  de longa distância por possuir natureza conơnua e ser
imprescindível,  uma  vez  que  a  contratação  em  epígrafe  lastreia-se  na  necessidade  de  manter  à
disposição das unidades administraƟvas deste INCRA/SR(03) meios de comunicação suficientes para a
interação dos servidores entre si,  entre servidores e os cidadãos e entre o INCRA/SR(03) e outros
órgãos e enƟdades, com o objeƟvo de manter as aƟvidades insƟtucionais desta autarquia agrária.

2.3. A forma de  contratação  proposta  está  atrelada ao funcionamento  do mercado que
presta  este  Ɵpo  de  serviço.  Sobretudo,  está  pautada  no  princípio  da  economicidade  para  a
Administração.

2.4. O caráter  conƟnuado se  manifesta  pelo  fato  de que o  serviço  de telefonia  não ser
passível  de  divisão  ou  segmentação  ao  longo  do  tempo,  e  sim  posto  à  disposição  de  forma
permanente aos usuários.

2.5. JusƟfica-se que o quanƟtaƟvo determinado neste Termo de Referência tomou como
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base a média de consumo extraída das úlƟmas contratações em 2019, 2020 e 2021.

2.6. A contratação objeƟva, por fim, respeitada a isonomia entre os licitantes, selecionar a
proposta mais vantajosa para a Administração, que garanta a boa qualidade dos serviços prestados a
custos reduzidos.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO

3.1. A solução visa atender as demandas de comunicação telefônica desta superintendência.
Trata-se de prestação de serviços de telefonia fixa para, por meio de dispensa de licitação, atender as
necessidades da Sede do INCRA/SR(03) e da UAE do Sertão, conforme descrito a seguir:

3.1.1. Ligações locais de telefones fixos para telefones fixos (STFC-Local-Fixo-Fixo) - Serviços
Telefônicos Fixo-Fixo na modalidade Local, assim entendidas as ligações oriundas da Área Local para
telefones fixos nesta mesma área (LOCAL-FF);

3.1.2. Ligações locais de telefones fixos para telefones móveis (STFC-Local-Fixo-Móvel) (VC1) -
Serviço Telefônico Fixo-Móvel INTRAOPERADORA na modalidade Local, assim entendidas as ligações
oriundas da Área Local para telefones móveis da mesma operadora nesta mesma área. (LOCAL-FM-IO),
e Serviço Telefônico Fixo-Móvel EXTRAOPERADORA na modalidade Local, assim entendidas as ligações
oriundas da Área Local para telefones móveis de outra operadora nesta mesma área. (LOCAL-FM-EO);

3.1.3. Ligações de Longa Distância Nacional de telefones fixos para telefones fixos (STFC-LDN-
Fixo-Fixo) (Degraus 1 a 4) -  Serviços  Telefônicos Fixo-Fixo na modalidade Longa Distância Nacional
(degraus 1 a 4), assim entendidas as ligações oriundas da Área Local desƟnadas a telefones fixos para
qualquer operadora em áreas com Código Nacional diferente das áreas Locais, em todo o país (LDN-FF
QO);

3.1.4. Ligações Longa Distância Nacional de telefones fixos para telefones móveis (STFC-LDN
FIXO-MÓVEL)  (VC2)  -  Serviços  Telefônicos  Fixo-Móvel  Intra-Operadora  e  Extra-Operadora,  na
modalidade Longa Distância Nacional, assim entendidas as ligações oriundas da Área Local desƟnadas
a telefones móveis para qualquer operadora em áreas com Código Nacional diferente das áreas Locais,
em todo o país (LDNFM-QO);

3.1.5. Ligações Longa Distância Nacional de telefones fixos para telefones móveis (STFC-LDN
FIXO-MÓVEL)  (VC3)  -  Serviços  Telefônicos  Fixo-Móvel  Intra-Operadora  e  Extra-Operadora,  na
modalidade Longa Distância Nacional, assim entendidas as ligações oriundas da Área Local desƟnadas
a telefones móveis para qualquer operadora em áreas com Código Nacional diferente das áreas Locais,
em todo o país (LDNFM-QO);

3.1.6. Tarifa de Habilitação e Programação das Linhas Telefônicas do STFC não residencial para
assinatura Link E1 e assinatura DDR -  Valor tarifário unitário cobrado uma única vez pelo serviço,
devido pelo assinante não residencial, no início da prestação do serviço, que lhe possibilita a fruição
imediata e plena do STFC;

3.1.7. Tarifa da Assinatura Não Residencial das Linhas Telefônicas do STFC para Link E1 e DDR -
Valor tarifário mensal devido pelo órgão ou enƟdade contratante em contraparƟda da manutenção da
disponibilidade do acesso telefônico de forma individualizada, para fruição conơnua do serviço;

3.1.8. Tarifa Habilitação e Programação de Linhas/Ramais Adicionais – Valor tarifário unitário,
devido pelo assinante não residencial cobrado uma única vez para novas linhas/ramais instaladas pela
prestadora do serviço telefônico fixo comutado a pedido do órgão ou enƟdade contratante;

3.2. Do serviço de gerenciamento:

3.2.1. A  Contratada  deverá  possuir  portal  Web  ou  aplicaƟvo  de  acesso  via  internet  que
permita a consulta individualizada das faturas mensais das linhas contratadas.
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4. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

4.1. Trata-se de serviço comum, de caráter conƟnuado e sem fornecimento de mão de obra
em regime de dedicação exclusiva, a ser contratado mediante dispensa de licitação.

4.2. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 9.507,
de 21 de setembro de 2018, não se consƟtuindo em quaisquer das aƟvidades, previstas no art. 3º do
aludido decreto, cuja execução indireta é vedada.

4.3. A  prestação  dos  serviços  não  gera  vínculo  empregaơcio  entre  os  empregados  da
Contratada e a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize
pessoalidade e subordinação direta.

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

5.1. Os requisitos da contratação abrangem serviço conƟnuado, sem fornecimento de mão
de obra em regime de dedicação exclusiva;

5.2. A empresa CONTRATADA deverá:

5.2.1. Possuir/apresentar toda a documentação referente a sua habilitação;

5.2.2. Apresentar regularidade junto ao SICAF e órgãos de controle;

5.2.3. GaranƟr a prestação de todos os serviços adquiridos no contrato;

5.2.4. GaranƟr que a saída fornecida pela CONTRATADA seja suficiente e necessária para evitar
chamadas perdidas e proporcionar qualidade no serviço telefônico;

5.2.5. Entregar  os  serviços  de  telefonia  fixa  com  entroncamento  digital  E1,  em  pleno
funcionamento em equivalência a necessidade do órgão.

5.2.6. Cumprir as obrigações impostas pelas Resoluções ANATEL nº 632/2014 (Regulamento
Geral de Direitos do Consumidor de Serviços de Telecomunicações), nº 426/2005 (Regulamento do
STFC) e nº 477/2007 (Regulamento do SMP), no que cabível.

5.2.7. Implementar  a  portabilidade  dos  códigos  de  acesso  da  CONTRATANTE,  nos  termos
garanƟdos pela Resolução ANATEL nº 460/2007 e legislação subsequente.

5.2.8. Bloquear, temporária ou permanentemente, parcial ou totalmente, sem qualquer ônus,
o acesso às chamadas desƟnadas aos serviços 0500, 0900, 102 e de ligações a cobrar. (listar eventuais
comodidades ou uƟlidades oferecidas, bem como a serviços de valor adicionado).

5.2.9. Na hipótese  de cobrança indevida e eventual  pagamento,  devolver à CONTRATANTE
valor igual do dobro do pago em excesso, acrescido de correção monetária e juros de 1% (um por
cento) ao mês pro rata die (cf. art. 85 da Resolução ANATEL nº 632/2004 ou a que vier a subsƟtuí-la).

5.2.10. Manter  a  prestação  dos  serviços,  mesmo  quando  do  eventual  inadimplemento  por
parte da CONTRATANTE, nos casos em que sua interrupção afetar a prestação de serviços considerados
essenciais (art. 137, § 2º, IV da Lei 14133/2021 e Parecer nº 78/2011/DECOR/CGU/AGU).

5.2.11. A CONTRATADA deverá prestar suporte técnico em período integral, com atendimento
imediato em caso de falha nos entroncamentos de entrada, nos entroncamentos de saída, bem como
nos demais componentes ou equipamentos de responsabilidade da CONTRATADA.

5.2.12. A  CONTRATADA  deverá  oferecer  Assistência  Técnica  24  horas,  para  serviços  e
equipamentos envolvidos na execução do objeto, durante todo o período de vigência do Contrato.

5.2.13. A CONTRATADA deve uƟlizar como os parâmetros para a medição da qualidade aqueles
definidos na regulamentação expedida pela ANATEL, em especial,  o do Regulamento de Gestão da
Qualidade da Prestação do Serviço Telefônico Fixo Comutado (RGQ STFC Resolução Nº 605/2012 ou
mais atual).
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5.2.14. Atender  de  forma  imediata,  dentro  dos  critérios  esƟpulados  pela  ANATEL  e/ou
Ministério  das  Comunicações  e  demais  normas  do  setor,  aos  eventuais  chamados  de  assistência
técnica, em função de problemas apresentados durante a execução dos serviços.

5.2.15. A  contratação  em  referência  rege-se,  em  especial,  pelos  comandos  da  seguinte
legislação:

a) Lei nº 9.472/1997 (Lei Geral de Telecomunicações - LGT);

b) Decreto nº 6.654/2008 (Plano Geral de Outorgas de Serviço de Telecomunicações
prestado no regime público);

c) Resolução ANATEL nº 426, de 9 de dezembro de 2005 (Regulamento do Serviço
Telefônico Fixo Comutado – STFC);

d) Resolução nº 477, de 7 de agosto de 2007 (Regulamento do Serviço Móvel Pessoal
- SMP);

e) Resolução ANATEL nº 632, de 7 de março de 2014 (Regulamento Geral de Direitos
do Consumidor de Serviços de Telecomunicações – RGC);

f) Demais normas regulamentares expedidas pela ANATEL.

5.3. No tocante ao tempo contratual, este será de 12 meses, não podendo ser prorrogado.

5.4. Além dos pontos acima, o adjudicatário deverá apresentar declaração de que tem pleno
conhecimento das condições necessárias para a prestação do serviço como requisito para celebração
do contrato.

6. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE

6.1. Não incidem critérios de sustentabilidade na presente contratação, uma vez que não se
idenƟfica em seu objeto relacionamento com possíveis prejuízos ambientais.

7. DA VISTORIA PARA A LICITAÇÃO

7.1. Para  o  correto  dimensionamento  e  elaboração  de  sua  proposta,  o  licitante  poderá
realizar  vistoria  nas  instalações  do  local  de  execução  dos  serviços,  acompanhado  por  servidor
designado  para  esse  fim,  de  segunda  à  sexta-feira,  das  9:00  horas  às  16:00  horas,  devendo  o
agendamento ser efetuado previamente pelo e-mail servico.administracao.rce@incra.gov.br, podendo
sua realização ser comprovada por:

a) Declaração  emiƟda  pelo  licitante  de  que  conhece  as  condições  locais  para
execução do objeto ou que realizou vistoria no local do evento, conforme item 3.3 do
Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n. 5/2017, ou caso opte por não realiza-la, de que
tem pleno conhecimento das  condições e  peculiaridades inerentes à natureza do
trabalho, que assume total responsabilidade por este fato e que não uƟlizará deste
para  quaisquer  quesƟonamentos  futuros  que  ensejam  avenças  técnicas  ou
financeiras com este (órgão ou enƟdade).

7.2. Para  a  vistoria,  o  licitante,  ou  o  seu  representante,  deverá  estar  devidamente
idenƟficado.

8. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

8.1. Os serviços serão executados conforme discriminado abaixo:

8.2. RoƟnas de execução

8.2.1. Inicialização do contrato
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8.2.1.1. Após a assinatura do Contrato  e a nomeação do Gestor e Fiscais  do Contrato,  será
realizada a Reunião Inicial  de alinhamento com o objeƟvo de nivelar os entendimentos acerca das
condições estabelecidas no Contrato, Edital e seus anexos, e esclarecer possíveis dúvidas acerca da
execução dos serviços.

8.2.1.2. A reunião será realizada em conformidade com o previsto no inciso I do Art. 31 da IN nº
01/2019  SGD/ME e  ocorrerá  em até  10  (dez)  dias  úteis  da  assinatura  do  Contrato,  podendo  ser
prorrogada a critério da CONTRATANTE.

8.2.1.3. A pauta desta reunião observará, pelo menos:

a) Apresentação do Preposto da empresa pelo representante legal  da Contratada. A
Carta de apresentação do preposto deverá conter no mínimo o nome completo e CPF do funcionário
da empresa designado para acompanhar a execução do contrato e atuar como interlocutor principal
junto  à  CONTRATANTE,  incumbido  de  receber,  diligenciar,  encaminhar  e  responder  as  principais
questões técnicas, legais e administraƟvas referentes ao andamento contratual.

8.2.1.4. Caso haja transferência do atual Serviço de Telefonia Fixa Comutada Local para outra
operadora,  esta  deverá  disponibilizar  o  serviço  de  Portabilidade  Numérica,  mantendo  a  atual
numeração uƟlizada  pela  SEMS/TO e  suas  unidades,  de  acordo com a Res.  n°  467  da Anatel,  de
21-12-2007; II. Regulamento Geral da Portabilidade:

“Art. 1º. Este Regulamento tem por objeƟvo estabelecer as condições para a implementação da
Portabilidade de Código de Acesso pelas empresas prestadoras de serviços de telecomunicações
de interesse coleƟvo. Art. 2º. Este Regulamento se aplica a todas as prestadoras de serviços de
telecomunicações  de  interesse  coleƟvo.  Parágrafo  único.  As  prestadoras  de  serviços  de
telecomunicações  de  interesse  coleƟvo  devem  assegurar  aos  usuários,  de  forma  não
discriminatória, a Portabilidade. Art. 3º. Aplicam-se a este Regulamento os instrumentos legal e
regulatório em vigor. (...)

Art. 7º. Para o STFC, a Portabilidade se aplica: I -  ao Código de Acesso de Usuário quando o
usuário troca de prestadora dentro de uma mesma Área Local;

8.2.1.5. A  CONTRATADA  deve  manter  o  número  telefônico  atualmente  uƟlizado  pelo
CONTRATANTE,  como  garanƟdo  pelo  Regulamento  Geral  de  Portabilidade  (Resolução  ANATEL  nº
460/2007).

8.2.1.6. A execução da portabilidade numérica deverá ser realizada em data e horário acordados
com o gestor do contrato, de forma a minimizar a interrupção dos serviços, devendo ser agendada em
final de semana ou feriado.

8.2.1.7. No prazo de 15 (quinze) dias contados do aceite da assinatura do Termo de Contrato, a
Contratada  deverá  disponibilizar  os  acessos  necessários  à  efeƟva  prestação  dos  serviços,
no endereço constante no item 1.4 desse TR.

8.2.2. Mecanismos formais de comunicação

8.2.2.1. São definidos como mecanismos formais de comunicação, entre a CONTRATANTE e a
CONTRATADA, os seguintes:

a) Ordem de Serviço;

b) Ata de Reunião;

c) Oİcio;

d) Sistema de abertura de chamados;

e) E-mails e Cartas.

8.3. Manutenção de Sigilo e Normas de Segurança

8.3.1. A  Contratada  deverá  manter  sigilo  absoluto  sobre  quaisquer  dados  e  informações
conƟdos  em  quaisquer  documentos  e  mídias,  incluindo  os  equipamentos  e  seus  meios  de
armazenamento, de que venha a ter conhecimento durante a execução dos serviços, não podendo,
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sob  qualquer  pretexto,  divulgar,  reproduzir  ou  uƟlizar,  sob  pena  de  lei,  independentemente  da
classificação de sigilo conferida pelo CONTRATANTE a tais documentos.

8.3.2. O Termo de Compromisso, contendo declaração de manutenção de sigilo e respeito às
normas de segurança vigentes na enƟdade, a ser assinado pelo representante legal da Contratada, e
Termo  de  Ciência,  a  ser  assinado  pelos  empregados  da  Contratada  diretamente  envolvidos  na
contratação, encontram-se nos anexos B e C deste Termo de Referência.

9. INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA:

9.1. A demanda do órgão contratante tem como base as seguintes caracterísƟcas:

9.1.1. Os serviços e os requisitos técnicos devem estar em total conformidade com as
especificações e os requisitos técnicos descritos neste TR. 

9.1.2. Os perfis de tráfego FIXO x FIXO STFC, chamadas VC1 – MÓVEL X MÓVEL, FIXO X
MÓVEL estão descritos no item 1.1 deste TR.

9.2. No que tange ao grupo 2, a assinatura do contrato e o início da execução do serviço está
condicionada  à  aquisição  de  central  digital  pela  UAE  do  Sertão,  em  andamento  no  processo
administraƟvo 54000.074475/2020-13.

9.3.

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

10.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada,  de acordo
com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

10.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o
nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade
competente para as providências cabíveis;

10.3. NoƟficar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços,  fixando prazo para a sua correção,
cerƟficando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;

10.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições
estabelecidas neste Termo de Referência, Contrato e seus anexos;

10.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida
pela contratada, em conformidade com o item 6, ANEXO XI, da IN nº 05/2017.

10.6. Não praƟcar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:

10.6.1. exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se
somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação
previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário;

10.6.2. direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;

10.6.3. considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio
órgão ou enƟdade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e
passagens.

10.7. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços
objeto do contrato;

10.8. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;

10.9. CienƟficar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção
das medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada;
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10.10. Arquivar,  entre  outros  documentos,  projetos,  "as  built",  especificações  técnicas,
orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o
recebimento do serviço e noƟficações expedidas.

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

11.1. Executar  os  serviços  conforme  especificações  deste  Termo  de  Referência  e  de  sua
proposta,  com  a  alocação  dos  empregados  necessários  ao  perfeito  cumprimento  das  cláusulas
contratuais, além de fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na
qualidade e quanƟdade especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta;

11.2. Reparar, corrigir, remover ou subsƟtuir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado  pelo  fiscal  do  contrato,  os  serviços  efetuados  em  que  se  verificarem  vícios,  defeitos  ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

11.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como
por todo e qualquer dano causado à União ou à enƟdade federal, devendo ressarcir imediatamente a
Administração em sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar da garanƟa, caso
exigida  no  edital,  ou  dos  pagamentos  devidos  à  Contratada,  o  valor  correspondente  aos  danos
sofridos;

11.4. UƟlizar  empregados habilitados e  com conhecimentos básicos  dos  serviços  a  serem
executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;

11.5. Vedar a uƟlização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente
público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do
arƟgo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010;

11.6. Quando  não  for  possível  a  verificação  da  regularidade  no  Sistema  de  Cadastro  de
Fornecedores – SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do
contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1)
prova de regularidade relaƟva à Seguridade Social; 2) cerƟdão conjunta relaƟva aos tributos federais e
à Dívida AƟva da União; 3) cerƟdões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou
Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) CerƟdão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) CerƟdão
NegaƟva de Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN
SEGES/MP n. 5/2017;

11.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,
Dissídio ColeƟvo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as
obrigações  trabalhistas,  sociais,  previdenciárias,  tributárias  e  as  demais  previstas  em  legislação
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante;

11.8. Comunicar  ao  Fiscal  do  contrato,  no  prazo  de  24  (vinte  e  quatro)  horas,  qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

11.9. Prestar  todo  esclarecimento  ou  informação  solicitada  pela  Contratante  ou  por  seus
prepostos,  garanƟndo-lhes  o  acesso,  a  qualquer  tempo,  ao  local  dos  trabalhos,  bem  como  aos
documentos relaƟvos à execução do empreendimento;

11.10. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer aƟvidade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de
terceiros.

11.11. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato.

11.12. Promover a organização técnica e administraƟva dos serviços, de modo a conduzi-los
eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Termo de
Referência, no prazo determinado.
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11.13. Conduzir  os  trabalhos  com  estrita  observância  às  normas  da  legislação  perƟnente,
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas
melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

11.14. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos execuƟvos que fujam às especificações do memorial descriƟvo;

11.15. Não permiƟr a uƟlização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permiƟr a uƟlização do trabalho do
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

11.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compaƟbilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

11.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista
em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de
acessibilidade  previstas  na  legislação,  quando  a  contratada  houver  se  beneficiado  da  preferência
estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015.

11.18. Guardar sigilo sobre todas as informações obƟdas em decorrência do cumprimento do
contrato;

11.19. Arcar  com  o  ônus  decorrente  de  eventual  equívoco  no  dimensionamento  dos
quanƟtaƟvos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e
incertos, tais como os valores providos com o quanƟtaƟvo de vale transporte, devendo complementá-
los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja saƟsfatório para o atendimento do objeto
da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei
nº 8.666, de 1993.

11.20. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal,
as normas de segurança da Contratante;

11.21. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e roƟnas estabelecidos, fornecendo todos os
materiais,  equipamentos  e  utensílios  em  quanƟdade,  qualidade  e  tecnologia  adequadas,  com  a
observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;

11.22. Assegurar à CONTRATANTE, em conformidade com o previsto no subitem 6.1, “a”e “b”,
do Anexo VII – F da Instrução NormaƟva SEGES/MP nº 5, de 25/05/2017:

11.22.1. O direito  de  propriedade  intelectual  dos  produtos  desenvolvidos,  inclusive  sobre  as
eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada
parcela, de forma permanente, permiƟndo à Contratante distribuir, alterar e uƟlizar os mesmos sem
limitações;

11.22.2. Os  direitos  autorais  da  solução,  do  projeto,  de  suas  especificações  técnicas,  da
documentação  produzida  e  congêneres,  e  de  todos  os  demais  produtos  gerados  na  execução  do
contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros subcontratados, ficando proibida a sua uƟlização
sem que exista autorização expressa da Contratante, sob pena de multa, sem prejuízo das sanções
civis e penais cabíveis.

11.23. Responsabilizar-se pelo cumprimento dos postulados legais vigentes de âmbito federal,
estadual  ou  municipal,  bem,  ainda  assegurar  os  direitos  e  cumprimento  de  todas  as  obrigações
estabelecidas por regulamentação da Agência Nacional de Telecomunicações ANATEL, inclusive quanto
aos preços praƟcados no Contrato;

11.24. Apresentar  os  empregados  devidamente  uniformizados  e  idenƟficados  por  meio  de
crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso;

11.25. Sanar,  em  até  4  (quatro)  horas  do  primeiro  dia  de  expediente  do  CONTRATANTE
subsequente à solicitação, ocorrências que impliquem na interrupção total dos serviços;
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11.26. Reparar em até 12 (doze) horas, após a solicitação, os defeitos ou falhas na prestação
dos serviços que não impliquem em sua interrupção, mas que comprometam sua qualidade;

11.27. Informar  a  necessidade  de  eventuais  interrupções  programadas  dos  serviços,  com
antecedência mínima de 15 (quinze) dias úteis;

11.28. Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que
adentrarão o órgão para a execução do serviço;

11.29. Instruir  seus  empregados  quanto  à  necessidade  de  acatar  as  normas  internas  da
Administração;

11.30. Instruir seus empregados a respeito das aƟvidades a serem desempenhadas, alertando-
os a não executar aƟvidades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante
toda e qualquer ocorrência neste senƟdo, a fim de evitar desvio de função;

11.31. Relatar  à  Contratante  toda  e  qualquer  irregularidade  verificada  no  decorrer  da
prestação dos serviços;

11.32. Entregar  ao  INCRA/SR(03),  mensalmente,  os  documentos  de  cobrança  ou  faturas
correspondentes aos serviços prestados, de maneira detalhada e explicaƟva, em formulário impresso e
ou  digital,  contendo  todo  e  qualquer  registro  relacionado  à  prestação  do  serviço  no  período,  os
descontos concedidos, impostos e eventuais encargos, por linha;

11.33. Deter instalações, aparelhamento e pessoal adequados e disponíveis para a realização
do objeto da licitação.

11.34. GaranƟr  o  sigilo  e  a  inviolabilidade  das  comunicações  feitas  por  meio  das  ligações
contratadas;

11.35. Responder  pelos  danos  causados  diretamente  ao  INCRA/SR(03)  ou  a  terceiros,
decorrentes  de  sua  culpa  ou  dolo,  quando  da  execução  dos  serviços,  não  imputando  essa
responsabilidade à fiscalização ou ao acompanhamento pelo INCRA/SR(03).

11.36. Atender  ao  previsto  na  Resolução  n°  426  atualizada em 07 de  novembro  de 2012,
Resolução n° 614 de 28 de maio de 2013 e Resolução 581 de 26 de março de 2012, todas da ANATEL.

11.37. UƟlizar somente equipamentos cuja cerƟficação seja expedida ou aceita pela ANATEL.

11.38. Prover os pontos de interconexão nos termos exigidos na regulamentação;

11.39. A Prestadora deve cumprir as metas de qualidades fixadas no Regulamento de Gestão
da  Qualidade  aplicável  (RGQ-STFC  –  Resolução  ANATEL  n°  605  de  26  de  dezembro  de  2012;
Regulamento dos Direitos dos Assinantes - Resolução ANATEL n° 488 de 03 de dezembro de 2007, e,
alterado pela Resolução ANATEL n° 528 de 17 de abril de 2009), bem como nos respecƟvos Termos de
Concessão, Permissão ou Autorização.

11.40. A  Prestadora  deve  receber  reclamações,  solicitações  de  serviços  e  pedidos  de
informação dos usuários, respondendo ou solucionando as respecƟvas solicitações dentro dos prazos
estabelecidos no RGQ aplicável.

11.41. A Prestadora deve manter à disposição do usuário, a gravação das chamadas efetuadas
ao Centro de Atendimento pelo período mínimo de 6 (meses) da data de realização da chamada.

11.42. A resposta da Prestadora às solicitações dos usuários deve ser sempre fundamentada.

12. DA SUBCONTRATAÇÃO

12.1. 14.1. Não será admiƟda a subcontratação do objeto licitatório.

13. ALTERAÇÃO SUBJETIVA
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13.1. É  admissível  a  fusão,  cisão  ou  incorporação  da  contratada  com/em  outra  pessoa
jurídica,  desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação
exigidos na licitação original; sejam manƟdas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja
prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à conƟnuidade
do contrato.

14. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

14.1. A  fiscalização  do  contrato,  ao  verificar  que  houve  subdimensionamento  da
produƟvidade  pactuada,  sem  perda  da  qualidade  na  execução  do  serviço,  deverá  comunicar  à
autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produƟvidade efeƟvamente
realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no Art. 125 da Lei
14.133/2021.

14.2. A  conformidade  do  material/técnica/equipamento  a  ser  uƟlizado  na  execução  dos
serviços deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação
detalhada dos mesmos,  de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência,  informando as
respecƟvas quanƟdades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.

14.3. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas,
adotando  as  providências  necessárias  ao  fiel  cumprimento  das  cláusulas  contratuais,  conforme o
disposto nos §§ 1º, 2º e 3º do art. 117 da Lei nº 14133/2021

14.4. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela
Contratada ensejará a aplicação de sanções administraƟvas, previstas neste Termo de Referência e na
legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos arƟgos 156, 157 e
158 da Lei 14.133/2021.

14.5. As aƟvidades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de
forma prevenƟva, roƟneira e sistemáƟca, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização
ou único servidor, desde que,  no exercício dessas atribuições,  fique assegurada a disƟnção dessas
aƟvidades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações
relacionadas à Gestão do Contrato.

14.6. A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto.

14.7. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível
de  qualidade  dos  serviços  para  evitar  a  sua  degeneração,  devendo  intervir  para  requerer  à
CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.

14.8. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução
do  objeto  ou,  se  for  o  caso,  a  avaliação  de  desempenho  e  qualidade  da  prestação  dos  serviços
realizada.

14.9. Em hipótese alguma, será admiƟdo que a própria CONTRATADA materialize a avaliação
de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.

14.10. A CONTRATADA poderá apresentar jusƟficaƟva para a prestação do serviço com menor
nível  de  conformidade,  que  poderá  ser  aceita  pelo  fiscal  técnico,  desde  que  comprovada  a
excepcionalidade  da  ocorrência,  resultante  exclusivamente  de  fatores  imprevisíveis  e  alheios  ao
controle do prestador.

14.11. Na hipótese de comportamento conơnuo de desconformidade da prestação do serviço
em relação à  qualidade exigida,  bem como quando esta  ultrapassar  os  níveis  mínimos  toleráveis
previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à CONTRATADA
de acordo com as regras previstas neste Termo de Referência.

14.12. O  fiscal  técnico  poderá  realizar  avaliação  diária,  semanal  ou  mensal,  desde  que  o
período escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da
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prestação dos serviços.

14.13. As  disposições  previstas  nesta  cláusula  não  excluem  o  disposto  no  Anexo  VIII  da
Instrução NormaƟva SEGES/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for perƟnente à contratação.

14.14. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA,  inclusive  perante  terceiros,  por  qualquer  irregularidade,  ainda  que  resultante  de
imperfeições  técnicas,  vícios  redibitórios,  ou  emprego  de  material  inadequado  ou  de  qualidade
inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes,
gestores e fiscais, de conformidade com o art. 120 da Lei 14.133/2021.

15. METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS.

15.1. Os  serviços  deverão  ser  executados  em  conformidade  no  Índice  de  Medição  de
Resultados (IMR), com base nos parâmetros mínimos a seguir estabelecidos:

15.1.1. Os serviços objeto desta contratação devem ser prestados 24 (vinte e quatro) horas
por dia, 7 (sete) dias por semana, durante todo o período de vigência do contrato, salvaguardados
os casos de interrupções programadas. Os serviços deverão ser prestados de forma ininterrupta,
com disponibilidade anual mínima em 99,4% (noventa e nove unidades e quatro décimas por
cento) do tempo contratado. Na hipótese de ocorrência de interrupção total de prestação de
serviço de recebimento e/ou realização de chamadas, as falhas deverão ser corrigidas e o serviço
restabelecido em no máximo 6 (seis) horas.;

15.1.2. A  CONTRATADA  deverá  prestar  suporte  técnico  em  período  integral,  com
atendimento imediato em caso de falha nos entroncamentos de entrada e saída, bem como nos
demais casos de falhas de componentes ou equipamentos de sua responsabilidade;

15.1.3. Para verificação da disponibilidade e qualidade dos serviços, mediante solicitação
do  CONTRATANTE,  a  CONTRATADA  deverá  realizar  testes  de  verificação  da  qualidade  de
transmissão, de forma a idenƟficar eventuais falhas de sincronismo, perdas de ligações, bloqueio
de canais, travamentos ou outras situações que possam impactar negaƟvamente na qualidade
dos serviços prestados. Os testes serão supervisionados pelo CONTRATANTE;

15.1.4. As  interrupções  programadas  dos  serviços  deverão  ser  comunicadas
antecipadamente pela CONTRATADA e somente poderão ser realizadas com a concordância do
CONTRATANTE;

15.1.5. Todas as ocorrências contratuais serão registradas pelo CONTRANTE, que noƟficará
a CONTRATADA dos registros. Serão atribuídos pontos para as ocorrências, conforme consta no
Anexo I do Termo de Referência.

16. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO E CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO

16.1. Será aplicada ao presente TR a metodologia de contrato por desempenho, sendo os
serviços prestados pela CONTRATADA medidos e remunerados conforme Instrumento de Medição do
Resultado (IMR) conforme a metodologia descrita no item 15 desse TR.

16.2. O fiscal designado pela CONTRATANTE para o contrato de prestação de serviços firmado
junto à CONTRATADA será o responsável pela coordenação das aƟvidades relacionadas à fiscalização
técnica, administraƟva, setorial e pelo público usuário, bem como dos atos preparatórios à instrução
processual  e  ao  encaminhamento  da  documentação  perƟnente  ao  setor  de  contratos  para
formalização  dos  procedimentos  quanto  aos  aspectos  que  envolvam  a  prorrogação,  alteração,
reequilíbrio, pagamento, eventual aplicação de sanções, exƟnção dos contratos, dentre outros;

16.3. A execução do contrato será objeto de acompanhamento, fiscalização e avaliação por
parte da CONTRATANTE, por intermédio da FISCALIZAÇÃO, que irá avaliar constantemente a execução
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do objeto e, se for o caso, o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme procedimentos
descritos  neste  TR  para  aferição  da  qualidade  da  prestação  dos  serviços,  devendo  haver  o
redimensionamento  no  pagamento  com  base  nos  indicadores  estabelecidos,  sempre  que  a
CONTRATADA:

16.4. Não  produzir  os  resultados,  deixar  de  executar,  ou  não  executar  com  a  qualidade
mínima exigida as aƟvidades contratadas; ou deixar de uƟlizar materiais e recursos humanos exigidos
para a execução do serviço, ou uƟlizá-los com qualidade ou quanƟdade inferior à demandada.

16.5. Com  a  aplicação  do  Instrumento  de  Medição  de  Resultado  (IMR),  em  virtude  das
avaliações qualitaƟvas  dos serviços de manutenção prevenƟva e manutenção correƟva,  a  faixa de
valores a serem pagas para ambos os Ɵpos de manutenção realizados poderá variar entre 85 % a 100
% dos valores apresentados na proposta comercial da CONTRATADA. (Anexo I cita IMR de 0,85 a 1,00 –
faixas de ajuste de pagamento).

16.6. A uƟlização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a
avaliação da prestação dos serviços.

16.7. A  FISCALIZAÇÃO  deverá  apresentar  ao  preposto  da  CONTRATADA  a  avaliação  da
execução do objeto  ou,  se  for  o caso,  a  avaliação de desempenho e  qualidade da prestação dos
serviços realizada.

16.8. O PREPOSTO da CONTRATADA deverá apor assinatura no documento, tomando ciência
da avaliação realizada.

16.9. A CONTRATADA poderá apresentar jusƟficaƟva para a prestação do serviço com menor
nível  de  conformidade,  que  poderá  ser  aceita  pelo  fiscal  técnico,  desde  que  comprovada  a
excepcionalidade  da  ocorrência,  resultante  exclusivamente  de  fatores  imprevisíveis  e  alheios  ao
controle do prestador, nos termos deste TR.

16.10. Todas as  comunicações que envolvem a execução do Contrato decorrente deste TR,
deverão ser feitas por escrito e entregues no protocolo da CONTRATANTE ou da CONTRATADA, ou em
qualquer outro meio que comprove o recebimento pela FISCALIZAÇÃO ou pelo PREPOSTO do contrato.

16.11. No decorrer do Contrato, poderão ocorrer comunicações verbais de forma excepcional,
desde  que  se  tratem  de  recomendações  de  reduzida  complexidade  técnica,  orientações  técnicas
objeƟvas  realizadas  durante  a  execução  de  determina  aƟvidade  de  manutenção  ou  aquelas  de
urgência ou emergência feitas pela FISCALIZAÇÃO, com posterior registro a ser formalizado em Ata de
Reunião, e-mail ou Oİcio.

16.12. A  FISCALIZAÇÃO  deverá  apresentar  ao  preposto  da  CONTRATADA  a  avaliação  da
execução do objeto  ou,  se  for  o caso,  a  avaliação de desempenho e  qualidade da prestação dos
serviços realizada.

16.13. O PREPOSTO da CONTRATADA deverá apor assinatura no documento, tomando ciência
da avaliação realizada.

16.14. A CONTRATADA deverá apresentar, mensalmente, para fins de liquidação e pagamento,
com antecedência mínima de 05 (cinco) dias da data de vencimento (cf. art. 76 da Resolução ANATEL
nº  632/2014),  nos  locais  listados  no  item  1.3  (locais  da  prestação  dos  serviços/endereço  da
CONTRATANTE), Fatura/Nota Fiscal dos serviços telefônicos prestados.

16.15. A Fatura/Nota Fiscal a ser apresentada deverá compreender demonstraƟvo de uƟlização
dos serviços telefônicos no período considerado, evidenciando, no mínimo, para cada linha telefônica,
a idenƟficação individual das chamadas de longa distância nacional realizadas e, indisƟntamente, das
chamadas  desƟnadas  a  aparelhos  móveis,  com  especificação  do  horário,  tempo  de  duração  e  o
correspondente valor total tarifado. A Fatura/Nota Fiscal detalhada por linha deverá ser emiƟda por
grupo,  ou seja,  uma fatura única para cada grupo (com o detalhamento de ligações para cada nº
telefônico) para o INCRA/SR(03), C.N.P.J 00.375.972/0005-94, endereço de cobrança: Av. Conselheiro
Rosa e Silva, 950 – Aflitos – Recife – Pernambuco – CEP: 52.050-020.
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16.16. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor
competente, condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada
em relação aos serviços efeƟvamente prestados.

16.17. Na  hipótese  de  cobrança  indevida  de  ligações  telefônicas,  a  CONTRATADA  deverá
reapresentar Fatura/Nota Fiscal adequadamente corrigida, isenta dos vícios originais, com a fixação de
novo prazo de vencimento para a realização do correspondente pagamento.

16.18. Os serviços telefônicos deverão ser reconhecidos e cobrados dentro do prazo máximo
definido em regulamentação específica da ANATEL. Os serviços faturados fora do prazo regulamentar
não  obrigam  a  CONTRATANTE  a  quitá-los,  sendo  que  sua  fiel  observância  representa  exclusiva
responsabilidade da CONTRATADA.

17. DO INÍCIO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

17.1. A execução dos serviços será iniciada em no máximo 15 (quinze) dias corridos após
assinatura do contrato, na forma que segue:

17.1.1. O recebimento provisório será no prazo de 15 (quinze) dias, pelo(a) responsável
pelo  acompanhamento e  fiscalização do contrato,  para efeito de posterior  verificação de sua
conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência.

17.1.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo
com  as  especificações  constantes  neste  Termo  de  Referência  e  na  proposta,  devendo  ser
corrigidos/refeitos/subsƟtuídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada.

17.1.3. Os serviços serão recebidos definiƟvamente no prazo de no máximo 15 (quinze)
dias,  contados  do  recebimento  provisório,  após  a  verificação  da  qualidade  e  funcionalidade
operacional do serviço, com a consequente aceitação formal do mesmo.

17.1.4. O recebimento provisório ou definiƟvo do objeto não exime a responsabilidade da
Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

18. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO

18.1. A  emissão  da  Nota  Fiscal/Fatura  deve  ser  precedida  do  recebimento  definiƟvo  dos
serviços, nos termos abaixo.

18.2. No prazo de até 5 dias corridos  do adimplemento da parcela, a CONTRATADA deverá
entregar toda a documentação comprobatória do cumprimento da obrigação contratual;

18.3. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico e setorial ou pela equipe de
fiscalização após a entrega da documentação acima, da seguinte forma:

18.3.1. A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por
meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo
serviço,  com  a  finalidade  de  verificar  a  adequação  dos  serviços  e  constatar  e  relacionar  os
arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários.

18.3.1.1. Para  efeito  de  recebimento  provisório,  ao  final  de  cada  período  de
faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução
do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços
realizados  em  consonância  com  os  indicadores  previstos,  que  poderá  resultar  no
redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser
encaminhado ao gestor do contrato

18.3.1.2. A  Contratada  fica  obrigada  a  reparar,  corrigir,  remover,  reconstruir  ou
subsƟtuir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios,
defeitos  ou  incorreções  resultantes  da  execução  ou  materiais  empregados,  cabendo  à
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fiscalização não atestar a úlƟma e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas
todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

18.3.1.3. O  recebimento  provisório  também  ficará  sujeito,  quando  cabível,  à
conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

18.3.2. No prazo de até  10 dias  corridos  a  parƟr  do recebimento  dos  documentos  da
CONTRATADA, cada fiscal ou a equipe de fiscalização deverá elaborar Relatório Circunstanciado
em consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato.

18.3.2.1. quando  a  fiscalização  for  exercida  por  um  único  servidor,  o  relatório
circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na
execução  do  contrato,  em  relação  à  fiscalização  técnica  e  administraƟva  e  demais
documentos que julgar necessários,  devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para
recebimento definiƟvo.

18.3.2.2. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do
relatório circunstanciado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do úlƟmo.

16.3.2.2.1   Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser
procedida  tempesƟvamente,  reputar-se-á  como  realizada,  consumando-se  o
recebimento provisório no dia do esgotamento do prazo

18.4. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a parƟr do recebimento provisório dos serviços, o
Gestor  do  Contrato  deverá  providenciar  o  recebimento  definiƟvo,  ato  que concreƟza o  ateste  da
execução dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes:

18.4.1. Realizar  a  análise  dos  relatórios  e  de  toda  a  documentação  apresentada  pela
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa,
indicar  as  cláusulas  contratuais  perƟnentes,  solicitando  à  CONTRATADA,  por  escrito,  as
respecƟvas correções;

18.4.2. EmiƟr Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definiƟvo dos serviços
prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e

18.4.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato
dimensionado pela fiscalização, com base no Instrumento de Medição de Resultado (IMR), ou
instrumento subsƟtuto;

18.5. O  recebimento  provisório  ou  definiƟvo  do  objeto  não  exclui  a  responsabilidade  da
Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, das
garanƟas concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais
em vigor.

18.6. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos
/subsƟtuídos  no  prazo  fixado  pelo  fiscal  do  contrato,  às  custas  da  Contratada,  sem  prejuízo  da
aplicação de penalidades.

19. DO PAGAMENTO

19.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definiƟvo do serviço,
conforme este Termo de Referência.

19.2. Quando houver glosa parcial dos serviços, a contratante deverá comunicar a empresa
para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.

19.3. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 5 (cinco) dias, contados do
recebimento da Nota Fiscal/Fatura.

19.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
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regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso
ao referido Sistema, mediante consulta aos síƟos eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada
no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993.

19.4.1. Constatando-se,  junto  ao  SICAF,  a  situação  de  irregularidade  do  fornecedor
contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução NormaƟva
nº 3, de 26 de abril de 2018.

19.5. O setor  competente  para  proceder  o  pagamento deve verificar  se  a  Nota Fiscal  ou
Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

19.5.1. o prazo de validade;

19.5.2. a data da emissão;

19.5.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

19.5.4. o período de prestação dos serviços;

19.5.5. o valor a pagar; e

19.5.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

19.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização
da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante;

19.7. Será  considerada data do pagamento o dia  em que constar  como emiƟda a  ordem
bancária para pagamento.

19.8. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.

19.9. Constatando-se,  junto  ao  SICAF,  a  situação  de  irregularidade  da  contratada,  será
providenciada sua noƟficação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual
período, a critério da contratante.

19.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante
deverá  comunicar  aos  órgãos  responsáveis  pela  fiscalização  da  regularidade  fiscal  quanto  à
inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que
sejam acionados os meios perƟnentes e necessários para garanƟr o recebimento de seus créditos.

19.11. PersisƟndo  a  irregularidade,  a  contratante  deverá  adotar  as  medidas  necessárias  à
rescisão contratual nos autos do processo administraƟvo correspondente, assegurada à contratada a
ampla defesa.
Havendo a  efeƟva execução do objeto,  os pagamentos serão realizados normalmente,  até  que se
decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.

19.12. É vedado o pagamento, a qualquer ơtulo, por serviços prestados, à empresa privada
que tenha em seu quadro societário servidor público da aƟva do órgão contratante, com fundamento
na Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente.

19.12.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF,
salvo por moƟvo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta
relevância, devidamente jusƟficado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

19.13. Previamente à  emissão de nota de empenho e a cada pagamento,  a  Administração
deverá realizar consulta ao SICAF para idenƟficar possível suspensão temporária de parƟcipação em
licitação, no âmbito do órgão ou enƟdade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como
ocorrências impediƟvas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução NormaƟva nº 3, de 26
de abril de 2018.
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19.14. Quando  do  pagamento,  será  efetuada  a  retenção  tributária  prevista  na  legislação
aplicável, em especial a prevista no arƟgo 31 da Lei 8.212, de 1993, nos termos do item 6 do Anexo XI
da IN SEGES/MP n. 5/2017, quando couber.

19.15. Nos  casos  de  eventuais  atrasos  de  pagamento,  desde  que  a  Contratada  não  tenha
concorrido, de alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira,
e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efeƟvo pagamento, em que os
juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano,
mediante aplicação das seguintes fórmulas:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efeƟvo
pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) I = ( 6 / 100 ) / 365 I = 0,00016438
TX = Percentual da taxa anual = 6%

20. REAJUSTE

20.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a
apresentação das propostas.

21. GARANTIA DA EXECUÇÃO

21.1. Não  haverá  exigência  de  garanƟa  contratual  da  execução,  pelas  razões  abaixo
jusƟficadas:

21.1.1. O serviço  não  envolve  locação  de  mão  de  obra  e  nem implica  em obrigações
futuras para contratada após o serviço prestado.

22. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

22.1. Comete  infração  administraƟva  o  fornecedor  que  cometer  quaisquer  das  infrações
previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:

22.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;

22.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coleƟvo;

22.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;

22.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

22.1.5. não  manter  a  proposta,  salvo  em  decorrência  de  fato  superveniente  devidamente
jusƟficado;

22.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

22.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem moƟvo
jusƟficado;

22.1.8. apresentar  declaração  ou  documentação  falsa  exigida  para  o  certame  ou  prestar
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;
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22.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praƟcar ato fraudulento na execução do contrato;

22.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

22.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às
condições  de  parƟcipação,  quanto  ao  enquadramento  como  ME/EPP  ou  o  conluio  entre  os
fornecedores,  em qualquer  momento  da  dispensa,  mesmo  após  o  encerramento da  fase  de
lances.

22.1.11. praƟcar atos ilícitos com vistas a frustrar os objeƟvos deste certame.

22.1.12. praƟcar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

22.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a. Advertência  pela  falta  do  subitem 8.1.1  deste  Aviso  de  Contratação  Direta,  quando não  se
jusƟficar a imposição de penalidade mais grave;

b. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor esƟmado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta
do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 22.1.1 a 22.1.12;

c. impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente
federaƟvo que Ɵver  aplicado a  sanção,  pelo  prazo máximo de 3  (três)  anos,  nos  casos  dos
subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se jusƟficar a imposição de
penalidade mais grave;

d. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federaƟvos,
pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 22.1.8 a
22.1.12, bem como nos demais casos que jusƟfiquem a imposição da penalidade mais grave;

22.3. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar
à CONTRATADA as seguintes sanções:

22.3.1. Advertência  por  escrito,  quando  do  não  cumprimento  de  quaisquer  das
obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam
prejuízos significaƟvos para o serviço contratado;

22.3.2. Multa de:

22.3.2.1. 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre
o valor adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15
(quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução
com  atraso,  poderá  ocorrer  a  não-aceitação  do  objeto,  de  forma  a  configurar,  nessa
hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da
avença;

22.3.2.2. 0,1%  (um  décimo  por  cento)  até  10%  (dez  por  cento)  sobre  o  valor
adjudicado, em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no
subitem anterior ou de inexecução parcial da obrigação assumida;

22.3.2.3. 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de inexecução total
da obrigação assumida;

22.3.2.4. 0,2%  a  3,2%  por  dia  sobre  o  valor  mensal  do  contrato,  conforme
detalhamento constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e

22.3.2.5. 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na
apresentação da garanƟa (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o
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máximo de 2% (dois por cento.  O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a
Administração CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato;

22.3.2.6. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas
independentes entre si.

22.3.3. Suspensão  de  licitar  e  impedimento  de  contratar  com  o  órgão,  enƟdade  ou
unidade administraƟva pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo
de até dois anos.

22.3.4. Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e enƟdades da União,
com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos.

22.3.4.1. A  Sanção  de  impedimento  de  licitar  e  contratar  prevista  neste  subitem
também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administraƟva no
subitem 20.1 deste Termo de Referência.

22.3.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto  perdurarem  os  moƟvos  determinantes  da  punição  ou  até  que  seja  promovida  a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre
que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados.

22.4. As sanções previstas nos subitens 20.2.1, 20.2.3, 20.2.4 e 20.2.5 poderão ser aplicadas à
CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

22.5. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as
tabelas 1 e 2:

Tabela 1
GRAU CORRESPONDÊNCIA

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato
2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato
3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato
4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato
5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

Tabela 2
INFRAÇÃO

ITEM DESCRIÇÃO GRAU

1
PermiƟr situação que crie a possibilidade de causar dano İsico, lesão corporal ou consequências

letais, por ocorrência; 05

2
Suspender ou interromper, salvo moƟvo de força maior ou caso fortuito, os serviços contratuais

por dia e por unidade de atendimento; 04

3
Manter funcionário sem qualificação para executar os serviços contratados, por empregado e

por dia; 03

4 Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por serviço e por dia; 02

5 ReƟrar funcionários ou encarregados do serviço durante o expediente, sem a anuência prévia do
CONTRATANTE, por empregado e por dia;

03

Para os itens a seguir, deixar de:

6 Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seu pessoal, por
funcionário e por dia; 01

7 Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão fiscalizador, por ocorrência; 02

8
SubsƟtuir empregado que se conduza de modo inconveniente ou não atenda às necessidades do

serviço, por funcionário e por dia; 01
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9
Cumprir quaisquer dos itens do Termo de Referência, Contrato e seus Anexos não previstos nesta

tabela de multas, após reincidência formalmente noƟficada pelo órgão fiscalizador, por item e
por ocorrência;

03

10 Indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos previstos no edital/contrato; 01

11 Providenciar treinamento para seus funcionários conforme previsto na relação de obrigações da
CONTRATADA 01

22.6. Também ficam sujeitas às penalidades do art.156 da Lei 14133/2021, as empresas ou
profissionais que:

22.6.1. tenham sofrido condenação definiƟva por praƟcar, por meio dolosos, fraude fiscal
no recolhimento de quaisquer tributos;

22.6.2. tenham praƟcado atos ilícitos visando a frustrar os objeƟvos da licitação;

22.6.3. demonstrem  não  possuir  idoneidade  para  contratar  com  a  Administração  em
virtude de atos ilícitos praƟcados.

22.7. A  aplicação  de  qualquer  das  penalidades  previstas  realizar-se-á  em  processo
administraƟvo que assegurará  o  contraditório  e  a  ampla  defesa à  CONTRATADA,  observando-se  o
procedimento previsto na Lei nº 14133/2021, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

22.8. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a
serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garanƟa, ou ainda, quando for o caso,
serão inscritos na Dívida AƟva da União e cobrados judicialmente.

22.8.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de
15 (quinze)  dias,  a  contar  da data  do recebimento da comunicação enviada pela  autoridade
competente.

22.9. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta
do licitante, a União ou EnƟdade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme arƟgo
419 do Código Civil.

22.10. A  autoridade  competente,  na  aplicação  das  sanções,  levará  em  consideração  a
gravidade  da  conduta  do  infrator,  o  caráter  educaƟvo  da  pena,  bem  como  o  dano  causado  à
Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

22.11. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de práƟca de
infração administraƟva Ɵpificada pela  Lei  nº  12.846,  de 1º  de agosto de 2013,  como ato lesivo à
administração  pública  nacional  ou  estrangeira,  cópias  do  processo  administraƟvo  necessárias  à
apuração  da  responsabilidade  da  empresa  deverão  ser  remeƟdas  à  autoridade  competente,  com
despacho  fundamentado,  para  ciência  e  decisão  sobre  a  eventual  instauração  de  invesƟgação
preliminar ou Processo AdministraƟvo de Responsabilização - PAR.

22.12. A apuração e o julgamento das demais infrações administraƟvas não consideradas como
ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei  nº 12.846,  de 1º de
agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administraƟva.

22.13. O  processamento  do  PAR  não  interfere  no  seguimento  regular  dos  processos
administraƟvos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública
Federal resultantes de ato lesivo comeƟdo por pessoa jurídica, com ou sem a parƟcipação de agente
público.

22.14. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

23. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
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23.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais
para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital.

23.2. Os  critérios  de  qualificação  econômica  a  serem  atendidos  pelo  fornecedor  estão
previstos no edital.

23.3. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão:

23.3.1. Apresentar atestados ou declarações de capacidade técnica que devem comprovar
apƟdão para desempenho de aƟvidade perƟnente e compaơvel em caracterísƟcas, quanƟdades e
prazos com o objeto de que trata o processo licitatório;

23.3.2. Os  atestados  de  capacidade  técnico-operacional  deverão  referir-se  a  serviços
prestados  no  âmbito  de  sua  aƟvidade  econômica  principal  ou  secundária  especificadas  no
contrato social vigente

23.4. Os critérios de aceitabilidade de preços serão:

23.4.1. Valor Global: R$ 33.378,86 (trinta e três mil  e trezentos e setenta e oito reais e
oitenta e seis centavos).

23.4.2. Valores unitários: conforme planilha de composição de preços no item 1 do Termo
de Referência.

23.5. O critério de julgamento da proposta é o menor preço global.

24. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS.

24.1. O custo esƟmado da contratação é de R$ 33.378,86 (trinta e  três  mil  e  trezentos  e
setenta e oito reais e oitenta e seis centavos).

25. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

25.1. As  despesas  decorrentes  desta  contratação  estão  programadas  em  dotação
orçamentária  própria,  prevista  no orçamento da União,  para  o exercício  de 2022,  na  classificação
abaixo:

Gestão/Unidade: 373048
Fonte: 0176370002
PTRES: 173763 ou 173754
Elemento de Despesa: 339039
PI: A3220000301 ou A2000000102

____________________________________________________________________

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos AdministraƟvos da Consultoria-Geral
da União

Termo  de  Referência  -  Modelo  para  Pregão  Eletrônico:  Serviços  Conơnuos  sem  dedicação
exclusiva de mão de obra

Atualização: junho/2021

Documento assinado eletronicamente por Larissa Gomes Holanda de Sá, Analista
AdministraƟvo(a), em 24/08/2022, às 10:44, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Felipe Tavares Freire, Assistente Técnico(a), em
24/08/2022, às 11:19, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.
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A autenƟcidade deste documento pode ser conferida no site hƩps://sei.incra.gov.br
/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0,
informando o código verificador 13788443 e o código CRC A05FACA3.

Referência: Processo nº 54000.000440/2022-18 SEI nº 13788443
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INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA
Avenida Conselheiro Rosa e Silva, nº 950, - Bairro Bairro dos Aflitos, Recife/PE, CEP 52.050-020

siƟo_internet_orgao@

MINUTA DE CONTRATO

Processo nº 54000.000440/2022-18

TERMO DE CONTRATO

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO SEM DISPONIBILIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA

TERMO  DE
CONTRATO  DE
PRESTAÇÃO  DE
SERVIÇOS   Nº
002/2022,  QUE
FAZEM ENTRE SI A
UNIÃO,  POR
INTERMÉDIO  DO
(A)
SUPERINTENDÊNCIA
REGIONAL  DE
PERNAMBUCO  -
SR(03),  DO
INSTITUTO
NACIONAL  E
COLONIZAÇÃO  E
REFORMA
AGRÁRIA  -
INCRA,  E  A
EMPRESA
xxxxxxxxxxx

A  Autarquia,  por  intermédio  do(a)  Superintendência  Regional  de  Pernambuco  -  SR(03),  com  sede  no(a)  Avenida
Conselheiro  Rosa  e  Silva,  950,  na  cidade  de  Recife/PE,  inscrito(a)  no  CNPJ  sob  o  nº  00.375.972/0005-94,  neste  ato
representado(a) pelo(a) Superintendente Regional de Pernambuco, Thiago Angelus Conceição Brandão, nomeado(a) pela 
Portaria nº 179, de 1o de junho de 2020, publicada no DOU de 02 de junho de 2020, portador da matrícula funcional nº
3195096,  doravante  denominada  CONTRATANTE,  e  a empresa xxxxxxxxxxx inscrito(a)  no  CNPJ/MF  sob  o  nº
xxxxxxxxxxxxxxx,  sediado(a)  na  Rua  xxxxxxxxxxxxxxxxx,  doravante  designada  CONTRATADA,  neste  ato  representada
pelo Sr. xxxxxxxxxxxxxxx, portador(a) da Carteira de IdenƟdade nº xxxxx, expedida pela xxxxxx, e CPF nº xxxxxxxxx, tendo
em vista o que consta no Processo nº 54000.000440/2022-18 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 01º de
abril de 2021, do Decreto nº 9.507, de 21 de setembro de 2018 e da Instrução NormaƟva SEGES/MP nº 5, de 26 de maio
de 2017 e suas alterações, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato,  decorrente  da Dispensa de Licitação nº
xxxx/2022, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de Serviço Telefônico Fixo Comutado (STFC), Troncos
Digitais (E1), nas modalidades Local, Longa Distância Nacional (LDN) e fixo-fixo e fixo-móvel local e fixo-fixo e fixo-móvel de
longa distância, com funcionamento 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias por semana, 365 dias por ano, por um
período de 12 (doze) meses, que serão prestados nas condições estabelecidas no Termo de Referência.
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1.2. Este  Termo  de  Contrato  vincula-se  ao  Termo  de  Referência  da  Dispensa  de  Licitação,  idenƟficada  no
preâmbulo e à proposta vencedora, independentemente de transcrição.

1.3. Objeto da contratação:

GRUPO ITEM CÓDIGO TIPO DE CHAMADA
QUANTIDADE

ESTIMADA ANUAL
UNIDADE DE

MEDIDA
VALOR

UNITÁRIO

VALOR TOTAL
ANUAL (MÁXIMO)

(R$)

1

LOCAL -  FIXO-FIXO 5131 MINUTOS

LOCAL - FIXO-MÓVEL 5511 MINUTOS

HABILITAÇÃO DO SERVIÇO 1 UNIDADE

ASSINATURA LINK E1, COM
30 (TRINTA) CANAIS DIGITAIS

12 MÊS

ASSINATURA DDR PARA 128
RAMAIS

12 MÊS

LONGA DISTÂNCIA INTRA-
REGIONAL, FIXO-FIXO

1117 MINUTOS

LONGA DISTÂNCIA INTRA-
REGIONAL, FIXO-MÓVEL

(VC-2)
310 MINUTOS

LONGA DISTÂNCIA INTER-
REGIONAL, FIXO-FIXO

1117 MINUTOS

LONGA DISTÂNCIA INTER-
REGIONAL, FIXO-MÓVEL

(VC-3)
310 MINUTOS

VALOR ANUAL MÁXIMO ADMITIDO DO GRUPO 1

ESTIMATIVA MÁXIMA MENSAL DO GRUPO 1 - R$ 

GRUPO ITEM CÓDIGO TIPO DE CHAMADA
QUANTIDADE

ESTIMADA ANUAL
UNIDADE DE

MEDIDA
VALOR

UNITÁRIO

VALOR TOTAL
ANUAL (MÁXIMO)

(R$)

2

LOCAL -  FIXO-FIXO 1401 MINUTOS

LOCAL - FIXO-MÓVEL 1476 MINUTOS

HABILITAÇÃO DO SERVIÇO 1 UNIDADE

ASSINATURA LINK E1, COM
30 (TRINTA) CANAIS DIGITAIS

12 MÊS

ASSINATURA DDR PARA 128
RAMAIS

12 MÊS

LONGA DISTÂNCIA INTRA-
REGIONAL, FIXO-FIXO

2858 MINUTOS

LONGA DISTÂNCIA INTRA-
REGIONAL, FIXO-MÓVEL

(VC-2)
252 MINUTOS

LONGA DISTÂNCIA INTER-
REGIONAL, FIXO-FIXO

2858 MINUTOS

LONGA DISTÂNCIA INTER-
REGIONAL, FIXO-MÓVEL

(VC-3)
252 MINUTOS

VALOR ANUAL MÁXIMO ADMITIDO DO GRUPO 2

ESTIMATIVA MÁXIMA MENSAL DO GRUPO 2 - R$

GRUPO 1 + GRUPO 2 = VALOR GLOBAL - R$ 
EsƟmaƟva máxima mensal = R$ 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência, com início na data de
xx/xx/2022 e encerramento em XX/XX/2023, não podendo ser prorrogado.
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3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO

3.1. 3.1. O valor mensal esƟmado da contratação é de R$ XXXXXXX (XXXXXXXXXXXXXXXX), perfazendo o valor
total anual de R$ XXXXXXXXX (XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX).

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do
objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa
de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação

3.3. O valor acima é meramente esƟmaƟvo, de forma que os pagamentos devidos à CONTRATADA dependerão
dos quanƟtaƟvos de serviços efeƟvamente prestados.

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1.  As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista
no orçamento da União, para o exercício de 2021, na classificação abaixo:

Gestão/Unidade: 373048
Fonte: 0176370002
PTRES: 173763
Elemento de Despesa: 339039
PI: A3220000301

4.2. No(s)  exercício(s)  seguinte(s),  as despesas correspondentes correrão à conta dos recursos  próprios para
atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro.

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO

5.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no
Termo de Referência e no Anexo XI da IN SEGES/MP nº 5/2017

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite
para a apresentação das propostas.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO

7.1. Não haverá exigência de garanƟa de execução para a presente contratação.

8. CLÁUSULA OITAVA – REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO

8.1. O  regime  de  execução  dos  serviços  a  serem  executados  pela  CONTRATADA,  os  materiais  que  serão
empregados e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles previstos no Termo de Referência.

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

9.1. 9.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de Referência.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

10.1. 10.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – RESCISÃO

11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:

11.1.1. por  ato  unilateral  e  escrito  da  Administração,  conforme  art.138,  I  da  Lei  14133/2021,  e  com  as
consequências indicadas no art. 139 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de
Referência;

11.1.2. de forma consensual, nos termos do art.138, II da Lei 14133/2021.

11.1.3. determinada  por  decisão  arbitral,  em  decorrência  de  cláusula  compromissória  ou  compromisso
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arbitral, ou por decisão judicial, conforme art.138, III da Lei 14133/2021.

11.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente moƟvados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à
prévia e ampla defesa

11.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administraƟva prevista no
art.137, § 2º da Lei 14133/2021.

11.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

11.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

11.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

11.4.3. Indenizações e multas.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – VEDAÇÕES E PERMISSÕES

12.1. É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte
da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

12.2. É permiƟdo à CONTRATADA caucionar ou uƟlizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira,
nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução NormaƟva SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020 e
na Instrução NormaƟva SEGES/ME nº 62, de 28 de junho de 2021.

12.3. A cessão de crédito,  a ser  feita  mediante celebração de termo adiƟvo,  dependerá de comprovação da
regularidade fiscal e trabalhista da cessionária, bem como da cerƟficação de que a cessionária não se encontra impedida
de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de
2020.

12.4. A crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria desƟnado à cedente (contratada) pela
execução do objeto contratual, com o desconto de eventuais multas, glosas e prejuízos causados à Administração, sem
prejuízo da uƟlização de insƟtutos tais como os da conta vinculada e do pagamento direto previstos na IN SEGES/ME nº 5,
de 2017, caso aplicáveis.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do Capítulo VII da Lei 14133/2021.

13.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que
se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS

14.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições conƟdas na Lei 14133/2021 e
demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, normas e princípios gerais dos contratos.

15. LÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO

15.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial da
União, no prazo previsto na Lei 14.133/2021.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO

16.1. O Foro para solucionar os liơgios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato será o da Seção
Judiciária de Recife - JusƟça Federal
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Documento assinado eletronicamente por Larissa Gomes Holanda de Sá, Analista AdministraƟvo(a), em 16/08/2022,
às 14:42, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de
2015.

Documento assinado eletronicamente por Felipe Tavares Freire, Assistente Técnico(a), em 16/08/2022, às 15:07,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenƟcidade deste documento pode ser conferida no site hƩps://sei.incra.gov.br
/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 13668209 e o código CRC 0E244E59.

Referência: Processo nº 54000.000440/2022-18 SEI nº 13668209
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